
REGU LAMENTO PARA osz BENEFICIÁRIos DO PLANO 'DE. SjAÚDE -

TCESP

Alt I°' - O prleSénte -Regu1a1ne_nto vísa deñnir os crlítérios -d'e_ elegibilidadç para a_.

concessão dobencñcio de Plano Privado de -Assi__s_t_êncía à Saúde coi1f0rme deñuído pelo

inciso I-, do ArL _l° da Lei n° 9. 65~6/1998 e alteraçõeg bem como ñxar 'a' dOCumentação

cómprobatória a' Ser exigida pelo Departamento Geral de Admínistração.

Art. 2° - A ConceSsão do benefício se concrctízará'mediantei a ínscríção do seljvidor c de

seus 'dependent_e_s- no Plano Privado de AssiSfência -à Saúde contratado -pelo _'_I'C-E-SP,

evísandoà preStaçãode se_rviços'fn_a Szegtjnentação Assi's'tencia1- com cóbertura alribulatorial

'e hospitalar -co'm 0bstetrícia-, c0'm'. abrangência nacionaL -aco_moda_ção.. -ind_ivi'dua1

(apar-ta_1ncn_to) e sem a íncidência dçfatormoderador '(fra_nquía.0_1_1 cop_a_rt_içípa_ção)_._

Art. 3.°- Ficará acargo da DDP-3- Seção de Auxílios e Averbação o- controle do benef010

dé Plano PríVado de AsSistência à Saúde, inclusive a veríñcação dos critéríos de

elegíbilídadezdetitularçs e dep_endemes_.

Art. -4° -_ Serão inscritos no .-p_lano de Saúde ha condíçãd_ dc beneñciáríos 'titu'lares_,

independcntemente 'de reunrimeñt0, o's"servid0r'es'_ ativos do Quadro d_este TCESP jquç

atendam-, simultaneamente,- aos seguí_n_'tcs-rcquísitos;

I - Ocupar catgo denível elementar _ou intennedí'áriol-l__;. 'e-

II - Aufefir remuneração inferioráo teto 'sa1aria1 para -cat'g_"os de nível elementar_e_.

'intennediárioz' defmído pelo TCESP.
'

Parágrafo Único - Os _servidor_es públícos civisre militares ou' funcíonários de

emptesasfpúblicas ou"
__de_ eóonomía miSta, fundações públicas e autarguias que estejam

afastados para prestarem serviços neSte TCESP e q-_uej. atendam aos.rcquisitos deste artigo

também são elegíveis como beneñciário titu_,_lar dçsdç que não reccbam benefc1o para o

mesmp ñm no órgão de origem

I-. - .O póstulante ao beneñcio -deVerá preencher o requerímento de inclusão e.

apresentar-_decl_aração.-d'0' órgão de origem çonñrmando que __o
Iservidor/fun'cionãrio nãq

pércebe benefício -'pàra_, 0 mesmo ñin _e' que OCUpa -cargo de .níVel elementar Ou

inteñnediátióg

._II
- Nacondição dc 'b'cneñcíá_ri'o, o titular podetjá incluir _os :s_cus depen_dent_es_,

nasmcsmas -cond_íç.ões_ disc_íp1i_nadas no_.Ar_'t._ -5° deste Regulamentó.

-1 0 -_servi_dor_ _acüpan_te
'd'e çargo efetivo d'e nível el_ementar ou i__ntermediá_ri'o que incorporou '10 décímos em cargo da riível superíor,

ñbs termos du ;.art 133 da Cchstimição dó Estad_o de Sã_a Paul_0, Valídc -até_ _12/_11/20_19 lprómulgação da Emenda Eonstjtucional n9

103],_s__erá çonsídegado d_e pível sug_e_ríbr.e,_ consequentemente,_ nãc- ser'á alegívél para o Béhéftci_o.

'-7'

T'et_o salarjaiz c'arg_o_ de Aqxílíar Téçniço da Fis'_calízação, enquadradc nc Padrãp _,1
nivel L, ccm _10 adicjonaís par tempc de senñçó.

-5exta- parfe, ínctui ainda. .a$'- Gratificações de.Controle Externo e _Gratif'|_'caç_ão de Representação tncorpçiradàL A escala d__e _v_encímento"s

.tem previsãó de revísãp _anua|_, tpm da_ta-báse ñxa"da em 19--_ma_rço de cada 'a_n:_›, conf. Leí n° 12.§80/2007 ponanto, c tetu 5a|aria1

poderá sofrer aIteraçõés



Art'.. 5°' -. Sefão _.e'1'cgíveis' .para- .a' inscrição no plano de_. saúde, como béneñbíáfíos

dcp.eí1dentes_, medíante requerímento d0=titular:

I.
- Çônjugctou .compa_nl1eíro_(a),_ desde que viva sob..a dependêncía econômica _d0_

'ti_tular;'.

II - .Filho(_a') 'solteit0(_a)_mei10r de 21_ ('v'ínte e um)_ anos ou inválido(a);_-

HI e Entead0'(a)_ 'soltéiro(a) menor de 21 (viñte-e-'um) anos o'u -í'nv'álido(a)4_"desde qúe

-viva*sob. a dependêncíaeconômícado titular; e

IV - -Filh0'('a) ou ente_ad0(a)-sol_teíro(a),-çomjdade entre 21 (vint_c e;__um') e 24 (vinte

e quan) anosg désde que dependa -eoOno_micamen_t_e doitjtulare esteja _matriculado(a)gem

curso de-ensino superíorouescola -té_cníca dernível médio._

§
1°- Scrão equíparados aos fllhps o_s_ menores sob guarda 0_u tutela do titular, na

forma da Lei.

_§' 2° -- Poderão 'ser ínclúídos beneñciáríos títuláres eiou 'd'ep'end'entes,; durante 'o

pedodo. d'e vigência do contrato -_c_o_m a Operadora de Plano .Prívado -de Assistêncía à

'Ã-Saúde_,-_'Se'1'n 'o Cmnprímemo do perípdo dc:-.Carênçia.

-Art. 6° -- O critêrio de dependên'cia. econômíca estabelécídú nestce Regúlamento

consídçra que -o 'bene'ñc_íá'rioIdependente não poderá auferir rcnda,_ provenifénte db

trabalho ou nã0', ínclusive pensão ou p_r'ov_en__to de aposentadorla súperior ao limite de

isenção do IRPF.- Irnposto sobre a Renda da PessOa Físíca3.

Parágrafo Úníco - Arendaz a quese refere o capútdeste artigo terá como base o. ano

Çalendário do IRPF do exercício imediatamentc anterior, çabendo ao titulàr ínformar ao

TCESP caso a rendado -de'pen'dente ultrapáSse o limite eStabelecíd0:.

Art_".- _.7°=' - Orequerímento _d_c inclusão dé.j-dependente.-deverá ser '_encaminh'ado', vía-"'SE'III, à
DDPÂJB - Sçção de_A1_'1x'íliojs e Averbaçã'o, devidamente inStruído çom os seguintes

dobumenms comprobatóriosz

I. - Para Cônjuge ou companheiro(a)z RG, CPF_, Certidão de Casamento ou

.E's_c_ri_tura Pública dc iUuião EStável e Escrítura Pública de'DependêílciaE'c_onômi'ca;.

II- Para Filho(a) solte'ír0('a) nIenor de 21 _(vínt'e e' um) anos ou inválido(_a'): RG,
CPF, Certídão de Nascimento e_ Decláração de Invalidez atuaIiZada4- gfomecida pelo INSS
ou outro Órgão Oñcial (se for 0 .cas_0_);.

III - Para -E'nteadó(a) -solteifo_('a') menOr de 2-1 (vinte .e um)-ano'sOu-.in"vá1ido(a):

"RG_, CPF',-_ Cértidãoi de Nascímentq', Declaraçãoí de Invalidez atuallizada fornecidapeío

INSS ou outro ÓrgãoOñcial (se for o_._.c_a_so)', Certidão dc Casamcnto _ou_'Es_crítura Pública

deiUniãoEstáVel do 'tít1'11ar e -Escritur'a-'Pública.de Dependêñcia Econômica;

-3' Conformg valoríhfórmadono Regulamento dp :Impo_s'10'sc_ibre Renda _da Pessca Física. n_c-an_o-.ca|e_ndáríolimedfàtamsente antefiqr

ao vígeñte_.

4 De_'c|aração emitjda ncsúltimqscs (_'seís) m'e's'es_



IV - Para Filho(a) ou entead0(a) solteiro(a), com idade entre 21 (vinte e um) e

24 (vinte e quatro) anosz RG, CPF, Cenidão de Nascimento, Declaração de Matricula

em curso superior ou escola técnica de níveI médio emitida pela instituição de ensino

referente ao semestre letivo vigente, Certidão de Casamento ou Escritura Pública de

União Estável do titular (somente para enteado) e Escritura Públíca de Depcndência

Econômica; e

V - Para menor sob guarda 0u tutelaz RG, CPF, Certidão dc Nascimcnto e

Ccrtidão ou Termo Judicial de Guarda ou Tutela;

§
1°- As Escrituras Públicas dc União estável e de Dependõncia Econômica devem

ser emitidas pelo Cartório de Notass.

§
2° - Ao apresentar a Escritura Pública de dependéncia Econômica 0 beneficiário

titular assume 0 compromisso de atcnder ao critério de dependência econômica

estabelecido nestc chulamento.

§
3° - A Certidão de Casament0, a Certidão de Nascimento (_para dependentes

acíma de 16 anos), a Escritura Púbíica de União Estávcl c a Escritura Púhlica de

Dependéncia Econômica serão aceitas sc forcm emitidas nos últimos 90 dias“.

§
4° - Sc o Termo Judicial de Guarda ou Tutela foi expedido há mais de 02 [_d0is)

anos, deverá ser atualizado por mcio da apresentação de Certídão dc Obj cto c Pé expedída

pela vara ou juizado onde tramíta o processo.

§
5° - A Certidão ou Tcrmo provisório de Guarda ou Tutcla que não especiñcar

prazo determinado pelo Juiz terá validade de doís anos contados da data de sua emissão.

§
6° - A Dcclaração de Matrícula de que trata 0 inciso IV dcste artigo deve ser

apresentado scmcstralmente à DDP-3 - Seção dc Auxilios e Averbação,

imprctcrivclmente até 0 ñnal dos meses de março (1° scmestre) e agosto (2° semestre) de

cada ano, sob pena de exclusâo do beneñciárío dependente do Plano de Assisténcia à

Saúde.

§
?° - Anualmente. os bcneñciários titulares deverâo atualizar os seus dados e dos

seus dependentes no SísRecad - Atualização Cadastral para Servidores TCESP,

indcpendentemente das providências previstas no Parágrafo Uníco do Art. 9°.

Art. 8° - Os beneñciários titulares serão excluídos do plano de saúde nas seguintcs

Condíçõesz

I - Por morte:

5 0 Cartúrio de Notas verifica se os declarantES de união estável têm algum impedimento Iegal para a uniãa, mediante a

apresentação de Certidão de Nascimentc ou de Casamento atualizadas (90 diasll e exige documentos para a decIaraçãu de

depandência econõmica, além de o declarante a55umir a responsabilidade civil e criminal pela veracidade das infarmações prestadas

(https:ggwwwlcanorincombrü

5 Embora a Certidãu de Casamenta e a Escritura Pública de União Estável não possuam data cle vaiidade, em aiguns atos da vida

civil é necessária uma ncva emissão dc dccumento para verificar se houve alguma modíficação, uma vez que nome au estadc civii

podem sofrer alterações (por exempla, são averbadas na certidão divórcic e óbito e na Escritura a dissoiução da união estável e

óbitoL com oobjetiuo de evitarfraudü1



II - Por exoneração ou demissão;

'I'II - Por Iícença ou afastamento sem 1rcmuneraçãog

IV- Por nómeação o_u designação para exerccr çargo ou ñinção de nível superior,

._exc_eto substituíções de caráter eventual ou cOm prazo determínado

V -'Por'últrapass'arzo Iímíte rcmuneratório deflnido peIo TCESP-_;_

V_Ií
'- Porestar à dísposição de_-outro. órgão,- 'com prejuízo.: dos-venciment_os; e

VII - Por aposÇentádotia

§ 1°:-.Não será_.per51nit'id'o.
p desligamento voluntárío débeneñçíário titulag em razão

do critério de elcgibilidadedeñnido no Art..4° deste_Reg_úlamento-.

§ _2-.° --"Nas. s'it_uações previstas Ínos inçisos II a V'II,_ o- servidor assínará declaração de

ciêncià quanto a' -Sua .eXc'Iusã0 -do P-Ia_'no Privado de Assistêncía ;._à Saúde, e

consequentementej de seus_-dependentes, bem como sobre a sua responsabilidade pelfoñusO

indevido _dos s'ervíç_os_.

l

§
3°'- Em Caso dfcfalecünento do berieñciárío titulag 's'e_us dcpéndçntes manterão a'_'

'condiç'ã'o debeneñciários do Plano 'Privad0' de_.Assistência. à Saúdepelo periodode Seís

meses.

Arit 9° -.O_'§ beneñciários dependcntessetãq exçluídos d"o PlanoPrivado de AssístênCiaà

Saúde nas 'seinintes condiçõesi

I.
-' Por'perda._.da condição debeneñcíárib tituIar por aquele _de quem.dependam;

'I.I - Por m_0_m3;_e

III'- P0r_deixar de atender a quaIQuer uma das condiçõesde elegíbílidade prjevistas

n0-àrt. 5° deste'Regulamento_;_

Parágrafo Único - O'bencñ'.cíárío titular deverá comunicar ímediatamente à D'DP-
-'3 - Sejçãó deAuXílíOs -_e AVerbação-, Via SEL _por-requerimento,. o óbíto do'.de_'pe'ndente .ou_

a-perda dc qualquer condição ._d'e dependênciaprevista no an. 5'?, sobfaSpcnas da Le_i, além

de ter que .ressafcír o TCESP dos pagamentosl indevidos-.

A_rt.-1.0-As.inclusões_ e exclusões de .beneñcíáríos reáliZadàs no decorrer d'a- eXecução

COntratual serão proCeSsadas ao ñnal de_ cada mês-, passando a vigorar a partir do 1°-

_(p_rímeird) _dia do mês _subs_equente.

Parágrafo Único - Np caso prevjjsto no ihciSo IV do 'a'rt..
-8__°_,_ a_ excluSão dár-'se'-_á_ no

'segundo--':mê's -subsequentel 'à publicação do 'ato. de designação ou nomeação nO Díário

OñciaL do Estado de São Paulo.

A'rt. '.1'1 - .O's _.ben'eñciários' titulares e deperidentes deslígados do Plano PrÍivadó de

Assístência à Sàúde farão j_us ao éXerCícíO da ponabílidade de -"carências_para outroplaño

compatívçll, nos: termos, çondições -e prazosrestabelecidos na Resolução Normativa ANS
_n° 43-8/201_8 oú opitroxnónnaüvo quevíer a 'su_b_stituí.-'lo-.

l



Art. 12 -« Caberá à Comissâo de Fiscalização do Contrato 0 acompanhamcnto dos serviços

prestados pela operadora do Plano Privado de Assistência à Saúdc. com vistas ao

cumprimento das disposições contratuais.

ArL 13 - Todas as solicitações de caráter pessoal (autorização para procedimentos,

indícação de prestador, reembolso etc.) deverão ser encamínhadas diretamente pelos

beneñciários à operadora do a a 0 de saúde, por meio de scus canais oñciais de

atendimcnto, não cabendo à comis ão de ñscalizaçào do contrato qualquer papel dc

intermcdiação.

ArL 14 - Todos os re erimentos e certidões exigidos neste Regulamento ñcarão

disponíveis no SEI para reenchimen o e encaminhamento à DDP-3 ~ Scção d- › nulios

e Averbação.

Art. 15 - Os casos om'sos serão decí idos pela E. Presidênci . este TCESP.



. . \


